
a
r

t
ig

o
   a

r
t

ic
le

1747

1 Centro de Estudos em 
Saúde do Trabalhador e 
Ecologia Humana, Escola 
Nacional de Saúde Pública 
(ENSP), Fiocruz. R. 
Leopoldo Bulhões 1480, 
Manguinhos. 21041-
210  Rio de Janeiro  RJ  
Brasil. marcelo.firpo@                        
ensp.fiocruz.br
2 Departamento de 
Endemias, ENSP, Fiocruz. 
Rio de Janeiro  RJ  Brasil.
3 Departamento de Ciências 
Sociais, ENSP, Fiocruz. Rio 
de Janeiro  RJ  Brasil.
4 Escola Politécnica de Saúde 
Joaquim Venâncio, Fiocruz. 
Rio de Janeiro  RJ  Brasil.

Comunidades ampliadas de pesquisa ação como dispositivos 
para uma promoção emancipatória da saúde: 
bases conceituais e metodológicas

Extended communities for action-research 
as a tool for the emancipatory promotion of health: 
conceptual and methodological bases

Resumo  O artigo é uma contribuição para as 
discussões metodológicas do pilar participação 
que orienta as estratégias de Promoção da Saúde. 
Reflete sobre as bases conceituais e metodológicas 
das Comunidades Ampliadas de Pesquisa-ação 
(CAP) como dispositivos para uma Promoção 
Emancipatória da Saúde (PES), tomando por re-
ferência a experiência do Laboratório Territorial 
de Manguinhos. Uma CAP reúne pesquisadores, 
profissionais engajados e principalmente os su-
jeitos que vivem e trabalham no território com 
seus saberes e pontos de vista distintos que, jun-
tos, refletem acerca dos problemas socioambien-
tais, políticas públicas e alternativas num dado 
contexto. Inicialmente são discutidos três aspectos 
fundamentais para a PES: a participação, a de-
terminação social e a produção compartilhada de 
conhecimento, presentes na formulação da Políti-
ca Nacional de Promoção da Saúde. Com base nas 
experiências de pesquisa-ação em favelas consta-
tamos um fosso abissal entre o que está na Política 
e as práticas institucionais em espaços marcados 
por fronteiras, falta de direitos e enormes tensões. 
Como resultados das CAP são criados dispositivos 
diversos em linguagens acessíveis para a circula-
ção e apropriação do conhecimento e para poten-
cializar a ação dos movimentos sociais. 
Palavras-chave  Promoção emancipatória da 
saúde, Participação, Determinação social, Produ-
ção compartilhada de conhecimento

Abstract  This article is a contribution to meth-
odological discussions on the “participation” pil-
lar that guides strategies for Health Promotion. It 
reflects the conceptual and methodological bases 
of the Extended Communities for Action-Re-
search (ECAR) as a tool for the Emancipatory 
Promotion of Health (EPH), taking as reference 
the experiences from the Territorial Laboratory in 
Manguinhos. The ECAR brings together research-
ers and mainly residents who live in the territory 
with their knowledge and distinct viewpoints who 
reflect on socioenvironmental problems, public 
policies and alternatives in a given context. Three 
key aspects for EPHare discussed: social partici-
pation, social determination and shared produc-
tion of knowledge. Based on the experiences of the 
action-research model in areas with slums, we 
found a massive gap between what is written in 
the Policy and institutional practices where there 
were spaces marked by borders. We also noted a 
lack of rights and major tensions between the par-
ties. As a result of the ECAR findings, various tools 
were produced in accessible languages facilitating 
knowledge appropriation and the enhancement 
of actions in social movements. This article con-
cludes with some thoughts and challenges for the 
Emancipatory Promotion of Health.
Key words  Emancipatory promotion of health, 
Participation, Social determination, Shared pro-
duction of knowledge

Marcelo Firpo de Souza Porto 1 

Marize Bastos da Cunha 2 

Fatima Pivetta 1

Lenira Zancan 3

Jairo Dias de Freitas 4

DOI: 10.1590/1413-81232015216.25802015



1748
Po

rt
o 

M
FS

 e
t a

l.

Dialogando com a Política de Promoção 
da Saúde: determinação social, 
participação, conhecimento e o fosso abissal 
com as práticas

Participação e conhecimento são chaves na 
promoção da saúde (PS), tal como reconhecido 
de diversas formas na Política Nacional de Pro-
moção da Saúde (PNaPS)1. Logo em sua introdu-
ção assume que a PS deve apontar para o desen-
volvimento de políticas públicas e para a produção 
e disseminação de conhecimentos e práticas de saú-
de de forma compartilhada e participativa. A par-
ticipação é extensa e amplamente assumida no 
documento, e o tema transversal III – produção 
de saúde e cuidado, explicita a relação entre saú-
de, participação e produção de conhecimento: 

Representa incorporar o tema na lógica de re-
des que favoreçam práticas de cuidado humani-
zadas, pautadas nas necessidades locais, de modo 
que reforcem a ação comunitária, a participação 
e o controle social e que promovam o reconheci-
mento e o diálogo entre as diversas formas do saber 
(populares, tradicionais e científicos), construindo 
práticas pautadas na integralidade do cuidado e da 
saúde1.

Como afirma a diretriz V, não se trata de 
qualquer conhecimento, mas sim aquele voltado 
à produção e à difusão de experiências, conheci-
mentos e evidências que apoiem a tomada de de-
cisão, a autonomia, o empoderamento coletivo e a 
construção compartilhada de ações de promoção 
da saúde.

Participação e conhecimento, mais que im-
bricados, são assumidos pela PNaPS como es-
tratégicos para a transformação da realidade, o 
que é explicitado pelo conceito de determinantes 
sociais, já que a PS deve olhar para além dos mu-
ros do setor saúde e incidir sobre as condições 
de vida das populações. Para tanto é necessário 
enfrentar as desigualdades sistemáticas, injustas 
e evitáveis que continuam a marcar sociedades 
como a brasileira no tocante às inúmeras dife-
renças. 

Embora reconhecendo avanços na PNaPSb 
vários autores2-5 identificam um profundo fos-
so entre o que preconiza a Política e a realidade 
das práticas institucionais hierarquizadas e cen-
tralizadas, em contextos de fortes desigualdades 
socioespaciais. As formas de atuação do SUS na 
atenção básica sistematicamente assumem as 
pessoas como passivas e homogêneas, condi-
cionando-as à racionalidade gerencial e aos im-
perativos dos gestores, técnicos e especialistas. 

Como se refere Traverso-Yépez2, este fosso é par-
ticularmente visível quando se trata de propor e 
implementar ações geradas, de fato, no processo 
de escuta das necessidades e interesses das pesso-
as e que ampliem a participação das populações, 
nas decisões que afetam suas condições de vida e 
saúde. Destaca-se a persistência do modelo bio-
médico e produtivista na organização do sistema 
de saúde, que continua verticalizado e sem diá-
logo com a população, impossibilitando avanços 
na participação social, no exercício da cidadania 
e no trabalho em redes com a sociedade. Estes 
desencontros entre o texto da política e as práti-
cas institucionais cotidianas se materializam no 
que Silva e Baptista5 nomeiam como dilemas da 
PNaPS, sendo a centralidade desses a polarização 
entre a perspectiva regulatória e a emancipatória 
da Promoção da Saúde, em que estão em disputa 
o projeto emancipatório e o projeto comporta-
mental ou de controle dos cidadãos. 

Impõe-se, assim, um distanciamento abissal 
entre a gestão do sistema e a população, no sen-
tido contrário ao necessário para a superação das 
desigualdades e diferenças entre territórios e suas 
populações. O fosso, como observa Boaventura 
de Sousa Santos6, pode ser compreendido como o 
do pensamento abissal que separa o mundo entre 
os portadores de direitos e saberes e o restante 
dos “não sujeitos”. Este é formado por classes so-
ciais, territórios e diversas populações subalterni-
zadas do “Sul Global”, cujos saberes e direitos são 
sistematicamente invisibilizados por uma lógica 
colonial, econômica e racista de dominação, em 
processos que envolvem esferas simbólicas e epis-
temológicas, já que saber e cultura se mesclam 
com as formas de poder, impondo tanto limites 
como potencialidades de transformação. 

A saída possível para o avanço na construção 
de saberes e mudanças das práticas em saúde pas-
sa por recuperar a potencialidade do princípio da 
participação de forma a responder aos impasses 
vividos pelo SUS no que se refere à sua capacida-
de de produzir e circular conhecimentos e infor-
mações para valorizar a autonomia dos sujeitos e 
transformar a realidade numa perspectiva eman-
cipatória. Em outras palavras, superar a disputa 
de origem entre o modelo comportamental e a 
perspectiva emancipatória da PS, e transpor o 
fosso abissal entre a teoria e a prática em direção a 
uma Promoção Emancipatória da Saúde (PES)7. 
Neste sentido, pensamos este ensaio como uma 
contribuição aos debates sobre as bases concei
tuais e metodológicas sobre os modos de produ-
ção de conhecimento e das práticas em PS. 
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Bases conceituais e metodológicas para uma 
Promoção Emancipatória da Saúde 

As reflexões teórico-metodológicas acerca da 
Promoção Emancipatória da Saúde provêm das 
experiências do Laboratório Territorial de Man-
guinhos (LTM), que desde 2002 reúne pesquisa-
dores e moradores de favelas do Rio de Janeiro 
para a produção compartilhada de conheci-
mentos por meio de comunidades ampliadas de 
pesquisa ação sobre as realidades dos territórios 
onde se atua7. O foco de análise são os proble-
mas de saúde urbana e ambiental, bem como de 
políticas públicas relevantes, tendo por referên-
cia a determinação social da saúde, conectando 
problemas de saúde, condições de vida, trabalho, 
meio ambiente, cidadania e direitos humanos, 
ou seja, dimensões sanitárias, ambientais, políti-
cas e culturais relacionadas às desigualdades so-
ciais, aos déficits de democracia e às assimetrias 
de poder que marcam tais territórios. Em outras 
palavras, a construção coletiva de uma ética das 
prioridades e da ação prática por meio de pro-
cessos participativos de produção, circulação e 
apropriação de informações e conhecimentos do 
e no lugar.

A incorporação dos referenciais teóricos que 
marcam a trajetória do LTM, que é também o da 
busca de uma PES, faz parte de um processo em 
permanente construção e renovação daquilo que 
podemos denominar de enfoque socioambiental 
crítico8. Do ponto de vista de áreas de conheci-
mento, autores e conceitos o enfoque proposto 
vem dialogando, entre outros, com: a geografia 
política9,10 e sua conexão com a geografia da saú-
de11, por meio de conceitos como território, ter-
ritorialidades, desterritorialização e a construção 
de mapas participativos e críticos; autores da me-
dicina social latinoamericana como Breilh12 em 
sua epidemiologia crítica, articulando problemas 
de saúde com sua historicidade, a reprodução 
das desigualdades sociais e a conjuntura de re-
produção do capital e suas diferentes formas de 
dominação; a ecologia política13,14, a sociologia 
ambiental crítica e o movimento por justiça am-
biental15,16, por meio de conceitos como conflitos 
ambientais e zonas de sacrifício, este de particu-
lar importância por conectar a questão ambien-
tal com as desigualdades, a luta pelos direitos hu-
manos e contra o racismo.

A compreensão dos problemas socioambien-
tais, complexos e urgentes com suas contradições 
e processos de determinação, impõe aprofundar 
o debate sobre a qualidade do conhecimento e os 
fundamentos de uma epistemologia crítica com 

e para as pessoas. Nesse caminho, destacamos: 
a abordagem da educação popular baseada em 
Paulo Freire17,18, sua teoria da ação dialógica e 
conceitos como inédito viável, bem como a de au-
tores da educação popular em saúde como Victor 
Valla19,20; os trabalhos de Funtowicz e Ravetz21 e 
a crítica aos limites da ciência normal especiali-
zada na compreensão de problemas complexos 
com elevadas incertezas e valores, o que leva a 
novas abordagens (ciência pós-normal) para a 
construção coletiva de conhecimentos, decisões 
e práticas por meio de comunidades ampliadas 
de pares; os chamados estudos pós-coloniais, em 
especial a obra de Boaventura de Sousa Santos22,23 
voltada à desconstrução de epistemologias hege-
mônicas da ciência clássica por meio da constru-
ção da sociologia das ausências e das emergên-
cias, bem como de sua proposição de uma eco-
logia de saberes.

O avanço de uma PES também implica na 
ampliação do escopo cognitivo e afetivo das lin-
guagens normalmente utilizadas pelo mundo 
acadêmico e técnico. Em nossa experiência estra-
tégias de comunicação e produção compartilha-
da de conhecimento se articulam com diversas 
linguagens: audiovisuais (vídeos e fotografias), 
de tecnologias de comunicação e informação, 
como portais na internet, Facebook, Youtube ou 
produção de jogos interativos. Nesta direção, nos 
inspiramos na abordagem semiológica desenvol-
vida por Inesita Soares Araújo24 e ela com Car-
doso25 sobre o ciclo da comunicação que com-
preende a produção, circulação e apropriação de 
conhecimento e informação.

Por fim destacamos a contribuição do his-
toriador Edward Thompson26,27 e do sociólogo 
Pierre Bourdieu28,29. Noções como experiência, 
espaço social e poder simbólico ampliam nossa 
compreensão sobre a forma como os morado-
res vivenciam suas realidades pela possibilidade 
de articular o nível do cotidiano individual e 
comunitário com processos geradores de vul-
nerabilidades e de potencialidades. Ajudam-nos 
também a desvendar os processos de constituição 
do espaço, bem como da formulação de políticas 
públicas, em particular aquelas que se referem ao 
enfrentamento dos problemas socioambientais e 
de saúde por meio de uma visão compreensiva e 
dialógica na qual possamos ter acesso aos dife-
rentes pontos de vista dos moradores, não ape-
nas tomados isoladamente, mas também em suas 
diferenças e conflitos, conformando aquilo que 
Bourdieu denomina espaço de ponto de vista28.

Tais orientações político-pedagógicas e epis-
temológicas estão presentes na construção de 
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uma Promoção Emancipatória da Saúde. Procu-
ramos trilhas pelos territórios que atravessamos 
sempre atentos às armadilhas e atalhos colocados 
pelos saberes e poderes instituídos, buscando vis-
lumbrar os inéditos viáveis de que nos fala Paulo 
Freire por meio de experiências que superem as 
dicotomias entre sujeito e objeto, o individual e 
o coletivo.

Livrar-nos das tentações dos atalhos significa 
investir num caminho solidário de produção de 
conhecimento e de ação para expansão e qualifi-
cação da participação das pessoas que vivem nos 
territórios onde atuamos. O elemento mais desa-
fiador para a proposta está na construção de lin-
guagens e práticas que permitam o diálogo entre 
o mundo técnico-científico e o espaço popular e 
cotidiano das pessoas e comunidades. Trata-se de 
um desafio não só de natureza ética, mas essen-
cialmente epistemológica e de comunicação.

A favela como espaço de fronteiras, tensões 
e mediações em busca de inéditos viáveis 

A favela, com toda sua dinamicidade e cor-
relação de forças sociais e políticas, tem sido o 
espaço que nos alimenta no desenvolvimento de 
metodologias que possibilitem uma maior com-
preensão do processo saúde doença e produção 
de conhecimentos emancipatórios, em que a par-
ticipação seja afirmada por meio da concepção 
dos moradores do território como sujeitos do co-
nhecimento7,30-32. A pesquisa e o trabalho social 
neste espaço devem ser compreendidos a partir 
de diferentes interfaces:

Para alguns que vivem nas favelas, pode ser 
lugar de saída. Para outros, que se encontram em 
estruturas supralocais, de entrada. Para outros tan-
tos, situados em diferentes posições deste terreno, 
lugar de conquista. Para muitos que aí se locali-
zam, de interlocução e pressão, e de tensão. Para to-
dos, de mediação. Um lugar de mediações e tensões 
onde, em movimento, encontram-se moradores e 
lideranças das favelas, técnicos do poder público e 
de ONGs, líderes religiosos e políticos, pesquisado-
res, o narcotráfico e a milícia [...]33. 

Em particular, depoimentos dos moradores, 
e mesmo seus silenciamentos, têm nos indicado 
pistas que colocam em questão alguns modelos 
de análise que não consideram as experiências e 
os conhecimentos produzidos pelos sujeitos que 
vivem nestes territórios, e também nos aproxi-
mam da produção técnico-científica mais crítica 
sobre problemas específicos de saúde. 

Isso se expressa em algumas perguntas orien-
tadoras de nosso olhar sobre a determinação 

social da saúde nos espaços de favela: como este 
lugar se inscreve nos corpos das pessoas e estru-
turam seus modos de viver, adoecer e morrer? 
Como isso se expressa no cotidiano das favelas, 
e de que forma tais experiências e saberes abrem 
espaços de reflexão e luta política, tanto dos mo-
radores e suas organizações comunitárias, como 
de profissionais, instituições púbicas e pesquisa-
dores engajados? 

Certamente, tais perguntas requerem um 
longo caminho para serem respondidas. Envol-
ve a compreensão da produção do lugar, isto é, 
a história do lugar em conexão com a das pesso-
as. São dimensões que nos levam do indivíduo e 
seus processos saúde-doença à sociedade e vice-
versa. Ou seja, a compreensão do adoecimento 
não apenas como um fenômeno individual, bio-
lógico e genético, mas também marcado por sua 
historicidade e contexto social. 

A este respeito a noção de experiência de 
Thompson26,27 é uma chave de acesso à articula-
ção entre estas várias dimensões do processo saú-
de-doença. É possível afirmar que a experiência 
dos moradores, ainda que inscrita em processos 
macroestruturais do mundo social, é vivida por 
estes sujeitos que a tratam em suas consciências 
de maneiras diferenciadas, de acordo com sua 
cultura, visão de mundo e histórias. Desta forma, 
apesar de inseridos em determinadas condições 
de vida, que traduzem uma crescente vulnerabili-
dade socioambiental e conformam seu campo de 
ação, os moradores não respondem reativamente 
a elas, mas atravessados por sua experiência, o 
que implica numa determinada forma de apro-
priação da realidade e nas possibilidades de ação 
sobre ela33. 

A noção de experiência se constitui, portanto, 
como uma mediação fundamental no desvenda-
mento dos processos de constituição do espaço e 
dos de produção social da saúde, bem como da 
formulação de políticas públicas, em particular 
naquelas que se referem ao enfrentamento da si-
tuação de saúde em territórios vulneráveis, onde 
se considere a participação dos moradores para 
além dos canais institucionais. Isso porque é fun-
damental como elemento mediador na produção 
de um conhecimento que articule a pesquisa e 
a ação em saúde, numa perspectiva dialógica e 
promotora da autonomia dos sujeitos envolvidos 
em ambos os processos, de investigação e inter-
venção. 

Esse movimento pendular e dialético entre, 
de um lado, a singularidade do indivíduo, a co-
munidade e seu lugar, e de outro os determinan-
tes e condicionantes que marcam o território e 
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suas populações, incluindo a classe social e ou-
tros elementos que nos ajudam a compreender 
as diversas formas de opressão e lutas emancipa-
tórias, é que nos permite um olhar mais abran-
gente e sensível das situações problema que nos 
debruçamos. Ele também cria as condições para 
um diálogo mais efetivo para que pesquisadores, 
profissionais, pessoas e organizações atuantes na 
comunidade possam articular dimensões tangí-
veis e intangíveis relativas aos processos de vida, 
adoecimento e morte.

Os determinantes sociais tangíveis se referem 
aos indicadores econômicos, sociais, ambientais 
e epidemiológicos. Porém, o quadro é insufi-
ciente se não considerarmos os determinantes 
intangíveis expressos nos depoimentos e narrati-
vas das experiências dos moradores ao avaliarem 
suas condições de vida e os impactos das políticas 
públicas em seus cotidianos. 

Estes depoimentos e narrativas são a matéria 
prima para temas sensíveis como sofrimentos, 
tristezas, angústias, autoestima, impotências, de-
sencantos, esperanças-desesperanças, alternati-
vas de sobrevivência e luta, entre outros, cujos 
impactos sobre a saúde vêm sendo discutido por 
meio da concepção de sofrimento difuso34. De-
terminantes intangíveis estão fortemente associa-
dos aos efeitos de lugar sobre os modos de viver 
e adoecer, entendendo a favela como um espaço 
social reificado, tomando estas noções de Bour-
dieu28. 

O espaço da favela, que é simultaneamente 
social e geográfico-físico, tende a ser visto his-
toricamente de forma negativa como lugar de 
habitações aglomeradas, em geral ilegais, lugares 
de ausência, carência e precariedade. Mas são 
também espaços de vida, de luta, de encontros e 
expressões culturais, ou seja, de produção de sen-
tidos e saberes. Os depoimentos revelam, dentre 
outras, histórias e lembranças de vivências de so-
frimentos e violências da vida sem saneamento, 
do descaso das instituições e da provisoriedade 
das políticas públicas, da ausência cotidiana de 
direitos. Revelam também processos e momentos 
de lutas e conquistas, assim como a recorrência 
de ciclos promessa-desconfiança-esperança que 
surgem a cada anúncio de políticas públicas e 
intervenções no lugar onde moram, que frequen-
temente desembocam em desespero, desencanto 
e impotência diante do ver, do saber e da falta de 
poder para transformar, com profundo impacto 
sobre suas condições de saúde. Para nós, os de-
terminantes intangíveis são a chave para análises 
de situação de saúde mais humanas, reais e pró-
ximas ao mundo da vida.

O trabalho do LTM situa-se, portanto, no li-
miar entre as fronteiras institucionais, acadêmi-
cas e sociais, entre o tangível e o intangível.

Um eixo central que nos guia na produção de 
informações e conhecimentos, na qual a partici-
pação dos moradores se realiza como sujeitos do 
conhecimento, são as suas experiências de vida, 
por meio de relatos de seus problemas, do ter-
ritório, ou de suas memórias. Estas narrativas, 
com base na experiência no sentido que lhe dá 
Thompson26, nos permitem ampliar nossa visão 
a respeito das condições de vida e da situação de 
saúde no território. Nesse sentido, as narrativas 
contribuem para interrogar tanto os dados pro-
duzidos pelos sistemas de informações quanto os 
modelos de análise que não dialogam com a di-
namicidade das experiências tecidas no território 
e geram vazios de compreensão. Cabe-nos, como 
afirma Thompson26, nos interrogarmos sobre os 
silêncios reais por meio de um diálogo de saberes 
que reordene o conjunto de conceitos para que 
estes não se transformem em preconceitos. 

A força emancipatória deve ser forjada nos 
espaços humanizantes que emergem do enfren-
tamento dos desafios da vida dessas populações 
na luta por dignidade e direitos, tornando-se 
necessário entender as possibilidades e as mo-
tivações para o engajamento local diante desse 
quadro. Nesse processo, os pesquisadores devem 
assumir um papel político e pedagógico, forne-
cendo, como apontava Sergio Arouca35, conteúdos 
às lutas dos movimentos sociais. Tais encontros, 
quando frutíferos, podem construir o que Paulo 
Freire denomina de inédito viável17, comparti-
lhando a busca de alternativas de reconstituição 
do espaço de luta política, numa perspectiva re-
alista do momento histórico e de correlações de 
forças, considerando o viável histórico36, que para 
Freire significa a luta sem aventureirismos incon-
sequentes. 

As Comunidades Ampliadas 
de Pesquisa-Ação na Experiência 
do Laboratório Territorial de Manguinhos

O caminho metodológico de construção 
compartilhada desenvolvido pelo LTM implica 
em constante diálogo com moradores e organi-
zações comunitárias dos territórios em que atua, 
com colegas da Fiocruz e de outras instituições 
que trabalham em pesquisa ou em serviços de 
saúde por meio de parcerias em projetos e co-
laborações. Foi estabelecida uma comunicação 
mais próxima com os profissionais da Atenção 
Básica. Todos estes intercâmbios, tecidos num 
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solo comum cujo foco são os problemas de saúde, 
as condições de vida e as políticas públicas, vêm 
resultando em caminhos refeitos, rotas abando-
nadas e algumas trilhas bem sucedidas.

Um pilar metodológico construído nesse ca-
minhar é o que denominamos de Comunidades 
Ampliadas de Pesquisa-Ação (CAP). As CAP se 
propõem a ser um espaço de mediação, lugar de 
fronteira, de encontro do saber formal da ciência, 
da pesquisa, com o comum e popular, da experi-
ência dos que vivem e trabalham nos territórios. 
Neste sentido, a CAP traz a perspectiva da expe-
riência e sua confrontação com outros saberes 
como chave para a produção de conhecimento, 
abrindo agendas ocultas capazes de ampliar nos-
sa compreensão dos processos geradores das vul-
nerabilidades socioambientais e situações de saú-
de em determinados territórios. São também es-
paços de proposição de alternativas que buscam 
minimizar ou interromper os efeitos dos proces-
sos de vulnerabilização em curso, expressos por 
categorias como provisoriedade, desenraizamen-
to e invisibilidade que marcam tais territórios33.

A ideia de pesquisa-ação, amplamente ex-
plorada na América Latina37,38, é pensada pelo 
LTM como um dispositivo para a produção de 
conhecimentos que seja simultaneamente com-
partilhado, engajado, contextualizado, reflexivo, 
sensível e transformador. Toda CAP é formada 
pelo encontro de pesquisadores, trabalhadores 
e moradores do território em questão, e concre-
tizada por meio de fóruns, encontros, oficinas e 
trabalhos de campo que permitem o confronto e 
a integração de perspectivas na análise e proposi-
ção de soluções para problemas socioambientais 
e de saúde no território.

Desde o início experimentamos diferentes 
formas de constituição de CAP. Trata-se de um 
caminhar reflexivo e em permanente negociação 
com os diferentes contextos temporais e espaciais 
num território marcado por violências oficiais e 
marginais, que nos desafiam cotidianamente. 

Num primeiro momento, em que atuamos 
apenas no território de Manguinhos, a forma-
ção das CAP se deu em torno de temáticas por 
meio das quais foram produzidas as informações, 
compartilhadas as ideias e conteúdos que, pos-
teriormente, foram sistematizados na produção 
de materiais político-pedagógicos30,31. Foram se-
minais as temáticas: História de Pessoas e Lugares, 
que resgatou a história das várias comunidades 
de Manguinhos a partir de uma pesquisa de his-
tória oral e memória, desenvolvida em parceria 
com pesquisadores da Casa de Oswaldo Cruz39; 
Comunicação, que desenvolveu uma pesquisa 

sobre a produção e circulação de informações e 
significados sobre ambiente, com a orientação de 
pesquisadores do Instituto de Comunicação e In-
formação Científica e Tecnológica24; e o da Saúde 
Ambiental, que mapeou diversos riscos e pro-
blemas ambientais existentes em Manguinhos a 
partir das discussões com moradores e profissio-
nais de saúde, como, por exemplo, as enchentes 
e a tuberculose. Este último, em colaboração 
com o Centro de Saúde Escola Germano Sinval 
Farias, resultou na produção de um jogo intera-
tivo tipo RPG produzido com e para jovens do 
território30,31. Todo este processo foi registrado 
em vídeos e impressos, disponíveis na web www.
conhecendomanguinhos.fiocruz.br.

Cada CAP se constituía por um pesquisador 
ou pesquisadora da área de conhecimento, bol-
sistas PIBIC, moradores bolsistas de extensão e 
os jovens inseridos em um programa de vocação 
científica coordenado pela Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio. 

Em 2012, a partir de um projeto de avaliação 
participativa do PAC financiado pelo CNPq e 
Ministério das Cidades, estendemos nossas ati-
vidades em três territórios de favelas diferentes, 
situados geograficamente distantes na cidade – 
Manguinhos, Alemão e Rocinha, o que nos colo-
cou novos desafios. 

O primeiro desafio foi responder à necessi-
dade de formação de comunidades ampliadas de 
pesquisa em cada território. Foram constituídas 
três, que denominamos de pequenas CAP, cada 
uma sob responsabilidade de um dos pesquisa-
dores “institucionais”, moradores de cada local, 
bolsistas do projeto e assistentes de campo. E a 
grande CAP que reunia os pesquisadores “insti-
tucionais” e os pesquisadores-moradores bolsis-
tas do projeto que assumiam a coordenação local 
nos três territórios. 

Um desafio central foi estabelecer formas de 
comunicação que permitissem o diálogo e a inte-
ração mais cotidiana, não só entre os participan-
tes das CAP, mas entre estas, dos três territórios. 
Para tal, constituímos uma rede de trocas a partir 
de estratégias metodológicas como oficinas e en-
contros, bem como dispositivos de comunicação 
entre os territórios, com destaque para: (i) a ela-
boração de Cadernos de Oficinas, com as sínte-
ses temáticas no diálogo entre os três territórios; 
(ii) a adoção de linguagens audiovisuais, parti-
cularmente a produção de filmetes (vídeos cur-
tos), que não se limitaram ao registro ou com-
provação de dados da pesquisa. Mais que isso, as 
imagens e vídeos, bem como depoimentos dos 
moradores, funcionaram como mediadores no 
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processo de levantamento de problemas, discus-
são, sistematização e circulação de conhecimen-
tos. Especial ênfase foi dada à criação de vídeos 
como material de mediação das atividades, per-
mitindo aos diferentes sujeitos reconhecerem-se 
como protagonistas do conhecimento produzido 
e de transformação da realidade, acessando e vi-
venciando as complexas questões trabalhadas de 
forma mais direta, sinóptica e criativa. O vídeo, 
ao reunir múltiplas narrativas, contribui para 
o encontro de diferentes subjetividades e expe-
riências; (iii) uso de internet e redes sociais: troca 
de e-mails em grupos; uma página no facebook 
denominada Territórios em Movimento; um canal 
do YouTube LTM Territoriosemmovimento; e um 
grupo no WhatsApp, junto com a observação de 
notícias e informes, permitiram levantar ques-
tões fundamentais à agenda da pesquisa e con-
correu para uma rápida e potente interlocução e 
produção de sínteses e novos movimentos/pro-
dutos, não apenas em cada território, mas entre 
os três. Em função dessa rede de trocas foi possí-
vel identificar eventos de forma mais imediata e 
analisar seus impactos, favorecendo intervenções 
dos moradores e seus coletivos junto aos gestores 
do PAC. 

Tal rede foi construída desde a etapa de im-
plantação da pesquisa, quando foram realizadas 
parcerias com organizações comunitárias - o Ins-
tituto Raízes em Movimento do Alemão e a TV 
Tagarela da Rocinha, e ao longo de todo o pro-
cesso a rede foi se ampliando com novos atores 
coletivos e indivíduos. Foi esta rede que deu sus-
tentação às comunidades de pesquisa ação (CAP) 
construídas em cada território e que permitiu a 
rápida articulação e circulação de informações e 
conhecimentos, potencializando as atividades do 
projeto. Ela contribuiu também para viabilizar 
a pesquisa em momentos de tensão e condições 
adversas, concorrendo para criar e amadurecer 
novas ações e coletivos locais.

Tal dinâmica das CAP tem um potencial de 
formação significativo, entendendo a formação 
como um processo dialógico onde pesquisado-
res, moradores, organizações comunitárias e téc-
nicos das instituições fazem parte do processo de 
aprendizado e construção de um saber coletivo. 
Funcionam também como espaços de formação 
com ações tipicamente acadêmicas, como grupos 
de estudo, seleção e leitura crítica de textos, bem 
como a discussão de conceitos e análise dos pro-
blemas. Os debates confrontam os conhecimen-
tos acadêmicos com os de moradores e organi-
zações comunitárias, assimo como de suas expe-
riências, no espírito de uma ecologia de saberes13. 

Os participantes das CAP e os conteúdos pro-
duzidos pelas pesquisas colaboram e subsidiam 
vários cursos de formação da ENSP (mestrado e 
doutorado, especialização e ensino a distância), 
bem como debates e ações em espaços locais não 
formais. A CAP contribui, assim, para uma par-
ticipação mais qualificada dos pesquisadores e 
moradores para o entendimento, a reflexão e a 
avaliação das políticas públicas, fortalecendo sua 
capacidade de intervenção.

Em outra perspectiva, central para a proposta 
de promoção emancipatória da saúde, trabalha-
mos com processos que buscam potencializar os 
circuitos de comunicação em suas fases de pro-
dução-circulação-apropriação, como estratégias 
para minorar as desigualdades na produção e no 
acesso ao conhecimento e à informação. Em sín-
tese, os processos comunicativos envolvem três 
dimensões que se interrelacionam: 1) a produção 
compartilhada de conhecimento e de materiais 
político pedagógicos pelas CAP, já referenciados 
acima; 2) o processo de tradução entre os dife-
rentes conhecimentos e experiências para a de-
finição de conteúdo e linguagens que sistemati-
zem, integrem e expressem a complexidade dos 
problemas; 3) o processo de circulação, como 
potencializador da apropriação pelos sujeitos, 
em encontros presenciais e virtuais. A produ-
ção, circulação e apropriação de conhecimentos 
ocorrem em diferentes espaços como nas ofici-
nas, nas rodas de conversa, nas redes sociais, nos 
fóruns, nos conselhos, na educação permanente, 
nos centros de estudo, nas visitas e no trabalho de 
campo, nas reuniões de conselhos e em outros lo-
cais, envolvendo diferentes sujeitos – moradores 
(crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos), 
profissionais de saúde e de educação, pesquisa-
dores, coletivos locais, gestores.

Os resultados destas experiências, na pers-
pectiva da promoção emancipatória da saúde, 
dependem da maior ou menor capacidade de 
criar confiança e construir compartilhadamente 
alternativas viáveis de enfrentamento dos pro-
cessos de vulnerabilização em territórios como 
as favelas. Foi no cotidiano conflituoso destes 
territórios, de rotinas quase impossíveis, que fo-
mos forjando essa indispensável confiança, nos 
capacitando a olhar o território em sua comple-
xidade, incluindo as várias e diferentes perspec-
tivas e pontos de vista. Aprendemos que todo 
movimento é fonte potencial de aprendizado e 
conhecimento. Movimentos estes, que envolvem 
o intercâmbio de saberes, experiências, culturas e 
afetos entre as pessoas das CAP, bem como ten-
sões e estranhamentos relacionados à prioriza-
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ção de temas e diferenças de visões e referenciais 
sobre os mesmos, ou ainda as escolhas que nos 
defrontamos nas relações com o território, seus 
vários coletivos e organizações locais, bem como 
as diversas instituições. 

Ausências não informadas dos moradores nas 
atividades foram nos ensinando das suas rotinas 
sem rotina, isto é, das dificuldades em cumpri-
rem agendas por motivos que vão desde as tro-
cas de tiros que os impedem de sair de casa, até 
a peregrinação de dia todo atrás de atendimento 
médico ou de recursos para sua sobrevivência; 
bem como os silêncios em presença sobre temas 
difíceis como a violência e os constrangimentos 
do tráfico, além outras violências presentes em 
suas casas e no território. Também as agendas dos 
pesquisadores e profissionais, submetidos à uma 
rotina burocrática de prestação de contas e busca 
de recursos colocam constrangimentos ao fluir 
do trabalho de uma CAP, impondo a necessidade 
de desvios nas prioridades previamente acorda-
das, por exemplo.

Todos esses movimentos modularam as de-
finições dos temas e possibilidades de trabalhar 
as prioridades das pessoas ou do território, e as 
formas de concretizá-los em materiais político
-pedagógicos, linguagens e formatos, enfim, nos 
caminhos e dispositivos que foram sendo cons-
truídos pelas CAP do LTM9,30-32.

Emancipação e Autonomia: 
ponto de partida e de chegada

O alcance dos compromissos do setor saúde 
no nível mundial, referenciados nos princípios 
da participação, da intersetorialidade e da equi-
dade só será possível na medida em que os sujei-
tos sociais, individuais e coletivos se constituam 
como autônomos, se reconhecendo e reconheci-
dos como portadores de saberes e direitos.

Paulo Freire nos diz que a autonomia indi-
vidual não é suficiente para as transformações 
políticas radicais necessárias à sociedade bra-
sileira. Marilena Chauí40 também aponta que a 
autonomia nos dias de hoje é luta política, com 
os sujeitos sociais enfrentando livremente os obs-
táculos sociais e políticos que os oprimem, com 
as pessoas apoderando sua emancipação social. 
Para a autora, o papel central da produção de 
conhecimento deve ser resgatar a dignidade rou-
bada dos homens, incorporando a concepção do 

saber como instituinte e histórico, transforman-
do assim a qualidade do conhecimento instituído 
e institucionalizado; o domínio do conhecimen-
to e da informação é uma condição premente da 
democracia. O cidadão participa da vida social 
em proporção ao volume e à qualidade dos co-
nhecimentos e das informações que possui, da 
possibilidade de acesso às fontes destes e como 
aproveitá-las. Ou seja, de sua possibilidade de in-
tervir como produtor de saber e participante das 
decisões.

Neste sentido, as Comunidades Ampliadas de 
Pesquisa-Ação se mostram como espaços privile-
giados para a promoção da saúde enquanto exer-
cício da produção compartilhada e de valoriza-
ção do conhecimento local, e este somente pode 
ser construído com o morador e sua experiência 
de vida. São espaços de emergência das invisi-
bilidades e busca de alternativas para enfrentar 
questões de saúde e cidadania no território,  e 
para a avaliação participativa de políticas públi-
cas. Propicia o descortinar da invisibilidadede 
das informações, conhecimentos e experiências 
produzidas pelos moradores em seus contextos 
de vida real nos sistemas públicos de informação 
sobre a cidade, a saúde e o ambiente, bem como 
na produção acadêmica, na gestão governamen-
tal e na mídia. 

Conhecimentos e experiências locais contri-
buem para desvelar as complexas relações entre 
dinâmicas estruturais globais e comunitário-lo-
cais nos processos de produção da saúde e da 
doença, sejam nas dimensões socioeconômicas, 
espaciais ou simbólicas desses processos. Abor-
dagens não narrativas de observação unilateral 
de técnicos, gestores e pesquisadores, ainda que 
apoiados em teorias e modelos referenciais com-
plexos, não conseguem capturar tais dinâmicas 
ou aprofundar o diálogo com as pessoas e os mo-
vimentos comunitários e sociais. 

Em síntese, CAP pode ser vista como uma 
contribuição metodológica voltada ao desloca-
mento do modelo comportamental para uma 
abordagem emancipatória da Promoção da Saú-
de. Subsidia um paradigma renovado de gestão 
em saúde e permite o olhar permanente da cole-
tividade organizada sobre os processos dos quais 
dependem seu bem estar, seu funcionamento 
democrático e a reprodução de suas conquis-
tas materiais, culturais e humanas em direção à 
equidade.
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